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A coleção “Engenharia sanitária e ambiental: Recursos hídricos e 
tratamento de água 4” é uma obra composta por treze capítulos que possuem 
como foco principal as Ciências Naturais. O volume abordará de forma 
categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, relatos de casos e/ou 
revisões que transitam nos vários caminhos da Engenharia Sanitária e ambiental. 

O objetivo central foi apresentar de forma qualificada e clara estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. Tendo 
como linha condutora aspectos importantes relacionado aos recursos hídricos 
e tratamento de água. A água é um componente vital para a humanidade e 
fundamental para a realização de diversas atividades em nosso cotidiano. A 
demanda por água potável tem sido cada vez maior, por isso, a preocupação com 
a preservação dos recursos hídricos, também tem crescido em igual proporção, 
visto que, a poluição das matrizes aquáticas é uma realidade que precisa ser 
contornada. Com isso, o tema do tratamento de água é uma vertente de estudo 
de extrema relevância para a manutenção da qualidade da água e preservação 
dos ecossistemas aquáticos.

Nesse contexto, a obra Engenharia sanitária e ambiental: Recursos 
hídricos e tratamento de água 4 aborda temas atuais com enfoque principal nos 
recursos hídricos e nos tratamentos de água. O principal intuito é fornecer dados 
importantes e de interesse para a comunidade científica. Os estudos englobam 
desde as práticas de educação ambiental até estudos mais aplicados de reuso 
de água e otimização do monitoramento de água. Os artigos selecionados para 
esta coleção são bem fundamentados nos resultados práticos obtidos e nas 
discussões desenvolvidas. Os dados apresentados estão muito bem organizados 
de forma clara e didática.

Sabemos o quão importante é a divulgação científica, por isso 
evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer uma 
plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e 
divulguem seus resultados. 

Ramiro Picoli Nippes
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CAPÍTULO 8

 

ANÁLISE SOBRE VERTICALIZAÇÃO E SEUS 
IMPACTOS AMBIENTAIS 

Suzyanne Negreiros Figueiredo
Fundação Centro de Análise, Pesquisa e 
Inovação Tecnológica Instituto de Ensino 

Superior Fucapi Manaus – Amazonas

Juciely Leite Costa Cortez
Fundação Centro de Análise, Pesquisa e 
Inovação Tecnológica Instituto de Ensino 

Superior Fucapi Manaus – Amazonas

Ana Lúcia Barros de Andrade
Universidade Federal Do Amazonas - 

UFAM Manaus – Amazonas

RESUMO: A pesquisa trata-se de um 
entendimento sobre a verticalização e seus 
impactos ambientais, assim, se entende 
que normalmente, estabelecem limites 
para as emissões de poluentes no ar e na 
água e para geração e gerenciamento de 
resíduos, juntamente com quaisquer outras 
condições ambientais para uma instalação 
individual. Se devidamente projetadas, as 
condições de permissão também fornecem 
incentivos para que a comunidade 
regulamentada proteja o meio ambiente de 
forma eficaz e econômica e garanta que 
os interesses privados e públicos sejam 
igualmente respeitados. Além disso, eles 

podem fornecer níveis de referência para 
calcular encargos ambientais ou impostos 
a serem pagos pelas indústrias. O papel 
do sistema de autorização para diminuir os 
impactos ambientais e as funções exigidas 
dele devem ser considerados no contexto 
do sistema regulatório ambiental global. 
O licenciamento no Brasil é geralmente 
visto como um ciclo que começa com o 
planejamento de políticas e a definição de 
normas e objetivos ambientais, juntamente 
com o estabelecimento de legislação e 
regulamentos, a fim de dar-lhes efeito 
legal. É o arcabouço legal que dá força 
às atividades de interação de autorização, 
controle e promoção de conformidade 
e aplicação. A avaliação do sucesso do 
sistema no alcance de seus objetivos pode 
então ser devolvida à parte apropriada do 
sistema por meio de um compromisso com 
a melhoria contínua do sistema global. 
Portanto, permitir é apenas um elemento, 
ainda que fundamental, do sistema de 
regulação ambiental, e para alcançar 
objetivos ambientais requer atenção 
a todos os elementos e à forma como 
interagem. A Verticalização e seus impactos 
ambientais no Brasil, deriva da forma como 
a regulação ambiental se desenvolveu 
como problemas ambientais específicos 
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necessários. Por exemplo, foi introduzida a legislação de proteção dos recursos hídricos 
e as autoridades necessárias criadas como a importância do abastecimento de água limpa 
foram reconhecidas. As medidas e regras no setor da construção para reduzir o impacto 
deste último: o desafio energético, plano de ação para gestão de energia convoca projetos, 
“edifícios exemplares” convoca projetos, energia. Até agora, as principais ambições têm 
envolvido novas construções e gerenciamento de energia dentro dos edifícios, embora a 
renovação não tenha sido ignorada.
PALAVRAS-CHAVE: Verificação. Impactos ambientais. Meio Ambiente.

ABSTRACT: The research is about an understanding of Verticalization and its environmental 
impacts, thus it is understood that they typically set limits on emissions of pollutants into air and 
water and on waste generation and management, along with any other environmental conditions 
for an individual facility. If properly designed, permit conditions also provide incentives for the 
regulated community to protect the environment effectively and economically, and ensure 
that private and public interests are equally respected. In addition, they can provide reference 
levels for calculating environmental charges or taxes to be paid by industries. The role of the 
permitting system in reducing environmental impacts and the functions required of it should 
be considered in the context of the overall environmental regulatory system. The licensing 
system in Brazil is generally seen as a cycle that begins with policy planning and the definition 
of environmental standards and objectives, together with the establishment of legislation and 
regulations in order to give them legal effect. It is the legal framework that gives strength to the 
interacting activities of authorization, control and promotion of compliance and enforcement. 
The evaluation of the success of the system in achieving its objectives can then be fed back 
to the appropriate part of the system through a commitment to continuous improvement of the 
overall system. Therefore, permitting is only one element, albeit a fundamental one, of the 
environmental regulatory system, and achieving environmental objectives requires attention 
to all the elements and how they interact. Verticalization and its environmental impacts in 
Brazil, stems from the way environmental regulation has developed as specific environmental 
problems needed. For example, legislation to protect water resources was introduced and 
necessary authorities created as the importance of clean water supplies were recognized. 
The measures and rules in the construction sector to reduce the impact of the latter: the 
energy challenge, action plan for energy management calls for projects, “exemplary buildings” 
calls for projects, energy. So far, the main ambitions have involved new construction and 
energy management within buildings, although renovation has not been ignored.
KEYWORDS: Verification. Environmental impacts. Environment.

1 |  INTRODUÇÃO
A pesquisa desenvolvida busca analisar a verticalização e seus impactos ambientais 

em uma Zona Urbana da Cidade de Manaus, sabendo   que as cidades na sua complexidade 
tem se estruturado como espaços híbridos, produzindo um emaranhado entre o ambiente 
natural e o ambiente construído.

Tem se observado que esses espaços urbanos estão organizados e enquadrados 
no contexto geográfico de possibilidades da existência de área verde, mobilidade urbana 
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e área comercial. Quanto à dinâmica em relação ao conforto e a satisfação dependem da 
localização da construção predial, onde torna-se cada vez mais atrativo morar próximo 
a área verde pelos benefícios proporcionados. Dos modelos observados na estrutura de 
construção predial temos: a moderna com uma verticalização bem acentuada e a cidade 
tradicional mais horizontalizada ; enquanto o primeiro piora cada vez mais o contexto 
climático, o segundo foi capaz de enriquecê-lo.

Desde então, novos padrões de crescimento urbano emergiram, com todos 
divergindo do contexto urbano histórico e modificando a proporcionalidade espacial entre 
as formas construídas. Consequentemente, os antigos arranjos espaciais, e capazes 
de favorecer o bem microclima, desaparecem no contexto moderno, substituído por um 
desenho monótono que desconsidera o contexto ambiental original.

Ao longo deste processo, a “dicotomia entre sistemas humanos e naturais” e os 
aumentos do desenvolvimento urbano se transforma “em um acúmulo de desconexões 
e regiões fragmentadas” nas quais os objetos permanecem “desvinculados de qualquer 
fluidez urbana’’.

O acúmulo de capital transforma permanentemente o ambiente antrópico e natural, 
resultando em mudanças morfológicas, causando uma expansão contínua dos centros 
históricos tradicionais e criando o surgimento de “novas estruturas espaciais”.

Exemplos de estruturas espaciais urbanas, atualmente emergindo em algumas 
cidades de todo o mundo, resultaram da implementação de estratégias de desenvolvimento, 
que pretendem “reduzir uso de automóveis e promover o uso do transporte público e de 
meios de transporte de mão humana através de alta densidade, uso misto, desenvolvimento 
ecologicamente correto dentro de áreas de distância a pé de centros de trânsito”.

Este tipo de planejamento urbano induz uma característica morfológica em torno dos 
novos eixos de transporte. Os fenômenos descritos acima, resultam em novas estruturas 
espaciais densas, além das proporções de espaços construídos e não construídos que 
produzem vários efeitos climáticos. Antes de mais nada, os aumentos de obstruções físicas 
restringem a perda de calor radiativo de onda longa e aumenta a ascensão de processos 
antropogênicos. Estes fatos favorecem a liberação do excesso de calor no ar, a temperatura 
urbana aumenta e se torna mais alta que a do ambiente rural, resultando na Efeito Ilha de 
Calor.

A absorção e a admissão térmica destes materiais de superfície têm um impacto 
significativo sobre o equilíbrio térmico e hidrológico de uma cidade. Na escala de pedestres, 
os materiais trocam radiantes com pessoas, afetando seu conforto térmico.

Além disso, a identificação urbana construída e a qualidade do ar estão intimamente 
relacionadas, como a dispersão de poluentes atmosféricos é restringida pela construção 
morfológica. As altas densidades favorecem a concentração da poluição; consequentemente, 
a uniformidade na altura do edifício, largura e comprimento devem ser evitados. A altura 
do telhado de construção não uniforme proporciona melhor ventilação. As variações no 
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aquecimento solar nas superfícies urbanas levam a uma forte força de flutuação próxima às 
superfícies, influenciando em grande parte o movimento do ar e a dispersão de poluentes.

Finalmente, em termos de iluminação natural, as estruturas compactas dos edifícios 
poderiam causar obstrução solar em direção aos tecidos de baixa elevação. Ao introduzirem 
edifícios altos, produzem sombras sobre as casas unifamiliares. As ações restringem o 
direito de acesso solar, impactando a qualidade de vida do bairro, além de comprometer 
seu potencial aproveitamento de conversão de luz solar em energia e aquecimento de 
água.

2 |  CONTEXTUALIZAÇÃO

2.1 Aspectos do instrumento de avaliação de Impacto ambiental
A avaliação de impacto ambiental é instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente 

– Lei Federal nº 6.938/1981, que visa à compatibilização do desenvolvimento econômico-
social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico (art. 
4º, inciso I), tem se tornado uma ferramenta eficaz para prevenção e o controle ambiental. 
As avaliações dos impactos ambientais são essencialmente a manutenção ou melhoria do 
ambiente biofísico que é afetado pela atividade humana. Desde que foi introduzida no início 
da década de 1970, o impacto ambiental há muito foi reconhecido como uma das mais 
importantes ferramentas reguladoras para proteção ambiental. (MACHADO, 2018).

Ao longo das últimas décadas, o impacto ambiental evoluiu como um conceito e uma 
prática. Originando-se como um controle regulatório reativo para identificação e redução 
dos impactos que causam poluição ambiental. O impacto ambiental agora é tido como uma 
ferramenta proativa, integradora e abrangente para o planejamento e gestão ambiental. 
Para este efeito, os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos.

O impacto ambiental como um processo é eficaz se contribuir para melhores 
decisões de gestão ambiental. No entanto, apesar de mais de 40 anos de prática e uma 
quantidade considerável de pesquisas, falta uma avaliação abrangente da eficácia do 
impacto ambiental como uma ferramenta para garantir uma melhor gestão ambiental de 
ações de desenvolvimento, e a medida em que tem apoiado a gestão ambiental em grande 
parte desconhecida.

Os acadêmicos expressaram uma lacuna na compreensão da eficácia, e identificou 
uma necessidade posterior de elaborar e desenvolver uma base empírica e teórica mais 
firme pelo papel do impacto ambiental em garantir melhores resultados de gestão ambiental. 
(MACHADO, 2018).

Não há dúvida de que o impacto ambiental está sob ameaça em nível provincial, 
nacional e internacional e esta ameaça se espelha na significativa lacuna existente na 
pesquisa e relatando a eficácia do impacto ambiental. Embora seja amplamente aceita como 
uma ferramenta integral para gestão ambiental, a relação entre a teoria e sua contribuição 
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real para melhores resultados ambientais carecem de avaliação sistemática. (FINK, 2017).
Os desafios permanecem na teoria do impacto ambiental, e na medida em que 

os procedimentos do impacto ambiental têm sido focados, enquanto a questão mais 
substantiva ligada à medir e avaliar os resultados gerais raramente é abordada.

Onde foram feitas tentativas de abordar a eficácia do impacto ambiental à luz de 
seus resultados, a frustração tem sido expressa pela ausência de um conjunto bem definido 
e abrangente de critérios de eficácia a partir dos quais se pode basear uma avaliação. Tem 
sido sugerido que é necessário realizar mais pesquisas, e administradores, praticantes e 
acadêmicos que se utilizam da ferramenta precisam “dar um passo à frente” e fazer disso 
sua tarefa para abordar estas questões mais substantivas.

A avaliação do impacto ambiental surgiu em reação às crescentes preocupações 
sobre poluição e degradação do meio ambiente. Introduzido no Brasil Nacional Lei de 
Proteção Ambiental (NEPA) na década de 1970, a avaliação do impacto ambiental foi 
uma ferramenta para identificar e mitigar efeitos ambientais potencialmente adversos, 
principalmente da indústria e da infraestrutura de desenvolvimento.

Seu objetivo, em princípio, era proteger o ambiente contra degradação e poluição. 
Foi somente nos anos 80 que o conceito agregado de sustentabilidade ampliou o escopo da 
avaliação do impacto ambiental para incluir não apenas o ambiente biofísico, mas também 
aspectos sociais e econômicos. A partir deste conceito, o mandato da avaliação do impacto 
ambiental e de forma mais ampla foi ampliado para incluir como objetivo, o conceito de 
sustentabilidade. (FINK, 2017).

Os métodos aplicados às avaliações de impactos ambientais têm evoluído devido à 
natureza multidisciplinar do processo, que passou a incluir as ciências naturais e sociais, 
métodos de pesquisa intensiva em dados, e a subjetividade associada à inclusão do 
“público” no processo de decisão.

2.2 Os aspectos da Verticalização
O modelo científico aplicado sugere que o objetivo da avaliação do impacto 

ambiental é empregar princípios científicos e procedimentos na identificação e avaliação 
de procedimentos ambientais a fim de avançar o entendimento científico das interações 
homem-ambiente.

Os aspectos procedurais deste modelo são científicos e técnicos. No extremo polar 
deste espectro está o “modelo científico cívico” da avaliação do impacto ambiental, o que 
sugere que seu propósito é influenciar as decisões através do uso de “práticas, inclusivas 
e pragmáticas e deliberativas” formas de ciência e arte.

Este modelo assume um muito mais “cívico”, como evidenciado por seu foco na 
incorporação do envolvimento das partes interessadas. Ele permite que as decisões 
sejam tomadas de forma subjetiva e tenta ser mais interpretativa do complexo termo 
“desenvolvimento sustentável”. (FINK, 2017).
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A ciência neste modelo é muito menos convencional, pois é usada para capacitar 
todas as partes interessadas e não meramente mensurável e objetiva resultados baseados 
na ciência natural para deliberar e tomar decisões. No centro deste espectro está o “modelo 
de fornecimento de informações”, que reconhece os recursos e o tempo limitados às 
restrições presentes durante o processo de tomada de decisão e a necessidade de usar o 
melhor científico em práticas versus exaustivas pesquisas científicas e testes.

Processo que pode ser ineficaz para influenciar a tomada de decisões ambientais. 
Isto é especialmente evidente na mais recente revisão da Lei de Avaliação Ambiental, na 
qual se minimizam os atrasos de tempo associados ao desenvolvimento.

As aprovações parecem ser uma grande preocupação a favor de um retorno ao básico, 
que envolve a identificação de seus objetivos fundamentais e identificando posteriormente 
as melhores práticas para evocar esses resultados. No entanto, operacionalmente definindo 
os princípios fundamentais e o que constitui a “eficácia” para alcançar não é uma tarefa 
fácil. (MACHADO, 2018).

Até o momento, tem sido largamente fragmentada entre a ciência aplicada por um 
lado: determinação do fluxo processual e do processo decisório, e ciência cívica por outro 
lado: responsável pela disseminação do conhecimento e, consequentemente, apenas 
agitando consciência das partes interessadas através do aumento gradual da consciência 
ambiental.

3 |  SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE RESIDENCIAL

3.1 Metas ambientais de desempenho no setor
O objetivo geral para o setor residencial é ambicioso, realista e racional tanto 

em termos de custo quanto de sustentabilidade: uma média e, conforme recomendado 
pelo Pacto Interfederal de Energia para o setor residencial, parece ser uma feira e meta 
alcançável. (VARGAS; CASTILHO, 2009).

O estudo “de custo ideal” de edifícios residenciais, que avalia o impacto econômico 
de vários objetivos energéticos, também confirma a relevância deste objetivo. Existem 
argumentos sólidos para não ter um objetivo mais difícil: o estado atual dos edifícios e a 
impossibilidade, para uma parte significativa do estoque, de alcançar o desempenho de um 
edifício passivo.

A quantidade de investimento necessária para atingir este tipo de desempenho, 
contrabalançado com o frequentemente subestimado o impacto do comportamento dentro 
do edifício; a realidade material e ambiental impacto deste investimento e de quaisquer 
soluções tecnológicas sofisticadas, que também devem ser equilibradas contra a importância 
de mudanças de comportamento em termos de como os edifícios são ocupados. (FINK, 
2017).

A introdução deixou claro que o objetivo geral só pode ser alcançado se um nível 
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mínimo de desempenho é exigido para todos os edifícios. O setor residencial será conduzido 
para o adequado nível de desempenho, impondo obrigações em intervalos regulares para 
realizar trabalhos de economia de energia em ordem para atingir o nível necessário para o 
tipo de edifício em questão até 2050.

Cinco prazos foram estabelecidos, embora, muito claramente, edifícios atinjam seu 
objetivo antes do final de 2050. O prazo será isento da execução dos trabalhos nos prazos 
intermediários. Este sistema requer um controle de impactos ambientais a ser emitido para 
cada edifício, quer seja ou não objeto de uma transação.

Este sistema também exige certificados de qualidade impecáveis, o trabalho 
atualmente sendo realizado sobre a aprovação de certificadoras tem como objetivo atingir 
este objetivo. O controle de impactos ambientais será adaptado para mostrar todas as 
recomendações necessárias para que toda a energia potencial economia dentro do edifício 
possa ser feita. Além disso, se, apesar de todas as recomendações feitas no controle de 
impactos ambientais, o objetivo estabelecido para o tipo de edifício não pode ser alcançado, 
o objetivo de implementar todas as recomendações serão estabelecidas para o edifício. 
(FINK, 2017).

Embora inicialmente focado em energia, o controle de impactos ambientais incluirá 
critérios de sustentabilidade no meio e suas recomendações também serão adaptadas de 
acordo com a eliminação gradual dos combustíveis fósseis para edifícios térmicos, este é 
um objetivo totalmente coberto sobre calor renovável. Os edifícios de propriedade conjunta 
estarão sujeitos a uma obrigação em duas partes: uma que cobre o edifício, para a qual os 
outros que cobrem as partes privadas, pelas quais seus proprietários individuais serão os 
responsáveis.

O Pacto Interfederal de Energia colocou a fasquia muito alta: até 2050 o setor 
de serviços deve ter como objetivo atingir um estoque de construção neutro em termos 
energéticos em termos de aquecimento, produção de água quente doméstica, resfriamento 
e iluminação.

Entretanto, de pequenas lojas situadas no térreo das casas a blocos de escritórios, e 
de esportes de serviços para hospitais, o setor de serviços cobre algumas situações muito 
diferentes e, portanto, deve ser abordado utilizando uma discriminação setorial apropriada.

Dada a segmentação escolhida, está previsto, portanto, o seguinte: imposição de 
um sistema de obrigações semelhante ao setor residencial; ampliar o escopo ou reforçar 
o objetivo do plano de ação local para a gestão de energia imposta a grandes complexos 
imobiliários, se forem considerados relevantes avaliação da medida; prolongando o tempo 
de retorno sobre os investimentos necessários como resultado da energia recomendações 
de auditoria impostas aos grandes consumidores de energia como parte de sua licença 
ambiental. (VARGAS; CASTILHO, 2009).

No entanto, a redução do impacto ambiental do estoque do edifício não foi objeto 
de uma estratégia autônoma. Tendo em vista os objetivos a serem alcançados, devemos 
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agora aplicar o princípio de que, em longo prazo, não pode mais haver prédios com mau 
desempenho. É irrelevante se propriedades são próprias ou alugadas: de forma bastante 
simples, ocupar um verdadeiro dreno de energia não será mais tolerado. Entretanto, nem 
toda esperança pode ser colocada no envelope ou nos sistemas do edifício: o comportamento 
dentro do edifício é decisivo e a sobriedade energética é uma necessidade. A fim de reduzir 
drasticamente o impacto ambiental dos edifícios, três ângulos principais de ataque devem 
ser plenamente perseguidos: aumentar o ritmo de renovação, melhorar a qualidade das 
renovações e tornar racional o uso de energia dentro dos edifícios.

Todo o arsenal de políticas públicas também deve ser implantado: documentação, 
comunicação, regulamentação, apoio, incentivo, assistência financeira, inovação, etc., 
entretanto, a realização destes objetivos só será verdadeiramente viável se existirem os 
dois elementos seguintes: claro e requisitos firmes que podem elevar o desempenho de 
todo o estoque a um alto nível, e uma mobilização sem precedentes das finanças públicas 
e privadas. (VARGAS; CASTILHO, 2009).

O caso de todas as autoridades públicas estarem sujeitas às exigências de 
desempenho energético e sustentabilidade para 2040 será examinado. Cláusulas de 
sustentabilidade podem ser propostas a este respeito, que as autoridades podem inserir em 
suas especificações para projetos ou contratos de trabalho (VARGAS; CASTILHO, 2009).

Algumas medidas específicas já estão planejadas para apoiar as autoridades 
públicas regionais e locais neste esforço: os programas que são abordados com mais 
detalhes no capítulo “apoio”, destinam-se a garantir que uma proporção significativa do 
estoque de edifícios públicos tem menor consumo de energia e utiliza a produção local de 
energia sempre que possível.

A habitação pública, que será coberta pelo sistema de obrigações a que se 
refere acima, também será exigido para atingir um excelente desempenho energético 
durante grandes obras de renovação, o contrato de gestão será revisado de acordo com 
estas linhas. Seja no setor residencial ou no setor de serviços, a aceitabilidade de tais 
regras e requisitos dependem do estabelecimento de regras e requisitos específicos de 
financiamento e medidas de apoio confiáveis em todas as fases de decisão de um projeto 
de renovação, e na simplificação da regulamentação aplicável e estrutura administrativa. 
(VARGAS; CASTILHO, 2009).

3.2 Impactos ambientais causados por edificações
Para o sustento e dinamismo, toda sociedade em crescimento é caracterizada 

pela edificação de estruturas permanentes ou temporárias para fins de abrigo, a segunda 
necessidade da vida. A busca por moradia aumentou tremendamente a urbanização e o 
ambiente construído, resultando em vários impactos ambientais e degradação do meio 
ambiente que recentemente está sendo rastreada às atividades humanas com projetos de 
construção/obras, assumindo uma parte de leão. (VARGAS; CASTILHO, 2009).
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Os diversos impactos podem estar ligados às inundações como resultado do 
bloqueio das águas, caminhos e canais. Também a poluição em massa da água e do ar na 
Ilha de, também é rastreada a formas e canais humanos.

Atividades como mineração, refino e construção. A ameaça também está afetando 
muitas outras cidades do mundo. A recuperação da concorrência e o desenvolvimento, 
principal causa das recentes inundações. A costa em que a lagoa estende suas margens 
nos períodos de maré alta foi construída, assim fazendo com que a lagoa transbordasse 
suas margens, resultando em enchentes.

A necessidade de um exame cruzado das atividades da lagoa construída ambiente 
que provoca mudanças ambientais de modo a identificar seus impactos. Impacto ambiental; 
alguns desses impactos significativos incluem Impacto Energético, Ecológico, Impacto, 
Impacto Visual, assim como Impacto Material (VARGAS; CASTILHO, 2009).

Os projetos de construção civil têm tanto impacto direto como impactos indiretos 
sobre o meio ambiente. A identificação dos prováveis impactos sobre o meio ambiente em 
ordem de gravidade é uma tarefa que precisa ser cumprida para a realização de um efeito 
mínimo do projeto de construção sobre o meio ambiente.

O processo de identificação, previsão, avaliação e mitigação dos efeitos biofísicos, 
sociais e outros efeitos relevantes de proposta de desenvolvimento antes do compromisso 
principal é a Avaliação de Impacto Ambiental, os tomadores de decisão consideram todos 
os impactos possíveis e seus respectivos efeitos ao decidir um projeto.

A proteção ambiental requer atividades em muitos níveis; de prevenção do 
aquecimento global a salvaguardar os seres vivos. Os efeitos da má qualidade do ar ou 
de produtos químicos tóxicos e o apoio às necessidades básicas devem também ser 
considerados para a sobrevivência dos homens.

O uso de carcaças ambientalmente eficientes através da melhoria da eficiência 
energética de edifícios e um crescimento econômico efetivo através do uso mais eficiente 
de recursos como a reutilização, reciclagem e recuperação de resíduos. A Poluição 
Ambiental também capacitou muitos governos para monitorar ativamente o ar em busca 
de poluentes, inspecionar fontes de emissão, fornecer assistência de conformidade às 
indústrias, bem como iniciar ações de fiscalização, tais como educar o público sobre as 
questões de qualidade do ar.

Elas estão igualmente envolvidas na prevenção e regulamentação da poluição 
da água por indústrias, tratamento de esgoto municipal, instalações, bem como o 
monitoramento de construções em locais e áreas urbanas.

Estas são medidas mitigadoras para reduzir o impacto dos projetos de construção 
sobre o meio ambiente, mas sua aplicação e execução precisam ser investigadas.

A proteção efetiva do meio ambiente é fundamental para o desenvolvimento 
sustentável, que o desenvolvimento e o crescimento humano serão de curta duração se 
não conservarmos o ambiente natural e seus recursos. Em vista disso, é necessário avaliar 
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os impactos ambientais básicos dos projetos de construção de edifícios para promover a 
sustentabilidade.

3.3 Sustentabilidade no processo construtivo
O desenvolvimento sustentável é definido no relatório nosso futuro comum sobre 

meio ambiente e desenvolvimento pela Comissão Mundial das Nações Unidas como 
“atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de atender às suas próprias necessidades, o desenvolvimento sustentável é definido 
pelo fórum do futuro como “um processo, que permite que todas as pessoas percebam 
seu potencial e melhorem sua qualidade de vida de maneiras que protegem e melhoram 
simultaneamente o sistema de suporte à vida da Terra”. (VARGAS; CASTILHO, 2009).

O desenvolvimento sustentável envolve garantir uma melhor qualidade de vida para 
todos os dias de hoje, bem como para a próxima geração, sugerindo que ela possa ser 
avaliação do ciclo através de: desenvolvimento social; proteção efetiva do meio ambiente; 
uso prático dos recursos naturais; e manter o crescimento econômico em alto nível. Há uma 
aceitação entre todas as obras da literatura nessa área de que os três temas ou pilares do 
desenvolvimento sustentável são: responsabilidade social, ambiental e econômica.

A construção sustentável pode ser descrita como um subconjunto de desenvolvimento 
sustentável, envolvendo questões como licitação, planejamento de localizações, seleção 
de materiais, reciclagem e minimização de resíduos.

A construção sustentável é definida como “a criação e a gestão responsável de um 
ambiente saudável construído com base em princípios eficientes e ecológicos de recursos”. 
(VIOLA, 1998 apud GUILHERME, 2007, p. 74).

A sustentabilidade é um objetivo e pode ser avaliação do ciclo de verticalização e 
seus impactos ambientais através do processo de construção sustentável. A indústria da 
construção civil é um grande consumidor de matérias- primas, consequentemente, seus 
impactos ambientais negativos são significativos.

Os impactos significativos da construção no meio ambiente, como o uso de recursos 
não renováveis, poluição do ar e da água, poluição sonora das atividades de construção, 
sobre o consumo de energia e água, e geração de resíduos. Os impactos negativos dos 
edifícios nos ambientes: os edifícios consomem energia e materiais e geram diversos tipos 
de poluição ao longo de seus ciclos de vida (construção, uso e demolição).

A seleção de material de construção é um fator importante no design sustentável 
devido aos esforços de procedimentos de extração, processamento e transporte que são 
necessários para processá-los. Além disso, apontaram que as atividades de construção 
civil contribuem para o esgotamento dos recursos naturais, além de causar poluição do ar 
e da água, e há uma grande variedade de opções materiais que podem ser selecionadas 
durante a fase de projeto, que influenciam a construção e operação de edifícios.

Para avaliação da verticalização e seus impactos ambientais e a maior 
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sustentabilidade, a construção sustentável enfatiza a importância da seleção de projetos 
e materiais. Um impacto ambiental significativo pode resultar dependendo do tipo e 
características dos materiais selecionados. (VIOLA, 1998 apud GUILHERME, 2007, p. 74).

Se uma instalação sustentável foi criada, todos os materiais envolvidos na composição 
da instalação devem ser considerados na fase de pré-projeto quando a especificação 
dos materiais ocorrer. Pode-se concluir, portanto, que a ação mais importante para o 
desenvolvimento sustentável é a consideração de todas as dimensões de sustentabilidade 
(impactos sociais, ambientais e econômicos) na fase pré-design. (AGOPYAN; JOHN, 2011).

A implementação sustentável do design nas fases de pré-design e design pode, 
assim, ser definida como parte necessária da integração completa do projeto de todas as 
disciplinas de engenharia, além de considerar a seleção de materiais e equipamentos na 
perspectiva das dimensões de sustentabilidade. A seguinte hierarquia pode ser extraída da 
literatura acima. Os requisitos de design verde, materiais ecológicos e materiais.

O design sustentável também é conhecido como design verde. O design ecológico 
sugere levar em conta todos os impactos ambientais de um produto e a maioria das 
pesquisas se concentram em economizar energia e água e tornar os edifícios mais 
ecológicos. Na minha opinião, para a avaliação do ciclo de verticalização e seus impactos 
ambientais o design corretamente sustentável ou verde, devem ser considerados outros 
aspectos da sustentabilidade. A maioria dos estudos e pesquisas têm se concentrado nos 
aspectos ambientais da sustentabilidade, como gestão de resíduos, emissão de gases e 
economia de energia etc.

Figure 4: Hierarquia para o design sustentável

Fonte: a autora.

Além disso, a engenharia sustentável deve considerar os aspectos da tecnologia, 
planejamento, meio ambiente, avaliação econômica e dimensões sociais para ajudar 
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na tomada de decisão. O design verde incentiva o uso de materiais ecológicos em 
diversos aspectos e considerações na fase de projeto, nas seções a seguir, as seções se 
concentraram nos aspectos do design verde e dos materiais ecológicos.

As estratégias para o eco-design são evitar materiais tóxicos e perigosos, utilizar 
materiais com menos impactos ambientais, maximizar a eficiência da energia nas fases de 
produção e uso e projetar com vistas à reciclagem e à gestão de resíduos. (AGOPYAN E 
JOHN 2011).

Por isso, forneceu as seguintes estratégias da literatura para avaliação do ciclo do 
design verde ou sustentável: design modular para fácil reparo; projetar para desmontagem 
a fim de reutilizar ou reciclar; elaboração para reciclagem maximizando o conteúdo de 
materiais reciclados; projetando para reutilização; projetando para extensão de vida; 
projetando para recuperação de energia; e projetando para redução de fontes de resíduos. 
A desmontagem e o design flexível devem ser considerados, pois isso ajudará na reciclagem 
e reutilização dos materiais com menos resíduos sólidos e custo operacional.

Os aspectos econômicos, sociais e ambientais do uso da pré-fabricação em edifícios 
de arranha-céus para avaliação do ciclo de verticalização da construção sustentável. Os 
achados do estudo em termos de benefícios ambientais mostraram que o uso da pré-
fabricação contribuirá para a conservação dos materiais e a redução de resíduos; a poluição 
do ar também apresentou redução quando a pré- fabricação foi adotada.

O princípio para o design sustentável e produtos: usar materiais com baixa poluição 
ambiental; considerar materiais com baixo consumo de energia; evitar materiais perigosos 
e tóxicos, e considerar a reciclagem e opções fáceis de reutilizar e degradar.

A partir disso, a maioria dos pesquisadores está focando nos impactos ambientais 
dos materiais quando consideram o design ecológico, e poucos pesquisadores ampliaram 
ainda mais o conceito de design ecológico. Os aspectos sociais e econômicos do design 
verde.

Eles observaram que os edifícios verdes são de alta qualidade, os custos de 
operação e manutenção são menores ao longo de seu ciclo de vida, e fornecem um 
ambiente saudável para viver e trabalhar. Faltam diretrizes para considerar e medir critérios 
de sustentabilidade social na indústria da construção. Eles destacaram a importância de 
considerar a sustentabilidade social durante o projeto, planejamento e produção, eles 
argumentam que esse esforço é ambientalmente orientado. (MORAES, 2016).

O foco nos impactos ambientais para avaliação do ciclo verticalização e seus 
impactos ambientais o design verde/ecológico é insuficiente; aspectos sociais, econômicos 
e de engenharia devem ser integrados ao projeto sob o design ecológico ou sustentável, e 
essa é uma das motivações para esta pesquisa.

Nota-se que os materiais ecológicos compreendem o principal aspecto do design 
ecológico, pois esses materiais contribuem para a mitigação dos efeitos ambientais, 
proporcionam ambientes seguros e saudáveis (sociais) e requerem menos custos de 
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manutenção e substituição (econômicos).

4 |  SOLUÇÕES AMBIENTAIS PARA O PROCESSO CONSTRUTIVO

4.1 Consumo de energia através do ciclo de vida dos materiais
Toda atividade humana tem impacto no meio ambiente; impactos derivados da 

fabricação, uso e descarte de materiais são um exemplo que ameaçam o bem- estar do meio 
ambiente para as gerações futuras. O consumo de materiais; o nível médio de consumo 
global por pessoa é de 1,5 toneladas métricas. Para selecionar materiais para o design 
ecológico, evitar materiais e aditivos que emitem substâncias tóxicas ou nocivas durante 
as etapas de pré-produção, uso e descarte; utilizar materiais renováveis e reciclados; e 
utilizar materiais com baixo consumo de energia durante as fases de extração e transporte 
(MILARÉ, 2018).

A seleção de materiais ecologicamente corretos no projeto é significativa, materiais 
específicos impactam o grau de efeitos sobre o meio ambiente. O método tradicional de 
seleção de materiais se concentra nas características de custo e desempenho, no entanto, 
enfatizaram que é importante integrar métricas de toxicidade à seleção de materiais no 
projeto inicial, a fim de mitigar os efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente.

Os materiais sustentáveis da literatura existente como materiais com alto teor de 
reutilização e reciclagem; baixo na emissão de contaminantes; livre de contaminantes 
nocivos; baixo reparo e consumo; seguro de usar; e fácil de usar e construir. Da mesma 
forma, os materiais verdes incluem esses são bons para ambientes e feitos de materiais 
reciclados e fontes renováveis; materiais duráveis e reutilizáveis; envolver menos energia 
utilizada na extração, processamento e transporte; e eficiência energética no uso. 
(MORAES, 2016).

A ferramenta de avaliação do ciclo de vida é amplamente utilizada para avaliar os 
impactos ambientais de produtos e processos de “berço a túmulo”, e a avaliação do ciclo 
de vida ainda é uma ferramenta poderosa para avaliar os impactos ambientais de materiais 
e produtos.

A avaliação do ciclo de vida é uma ferramenta útil, onde o produto é avaliado 
passo a passo, e o custo e os impactos são avaliados. A maioria dos países que possuem 
indicadores ambientais confiáveis desenvolveram um método de avaliação baseado no 
método de avaliação do ciclo de vida. No entanto, se o banco de dados da avaliação do 
ciclo de vida não existir para um país, então será difícil para eles realizar a avaliação da 
sustentabilidade predial. Alguns pesquisadores têm argumentado que a avaliação do ciclo 
de vida é uma ferramenta complicada. A avaliação do ciclo de vida é evitada devido à 
dificuldade e ao nível de dados detalhados necessários (SILVA FILHO, 2018).

As limitações da avaliação do ciclo de vida como ferramenta para a obtenção dos 
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dados de impacto ambiental de materiais de construção da seguinte forma: a implementação 
da avaliação do ciclo de vida na prática é difícil e não é uma tarefa fácil; a avaliação do 
ciclo de vida é aplicada a diferentes estudos de caso, e os resultados de cada estudo são 
aplicáveis a esse estudo específico, de modo que a generalização dos resultados é difícil. 
(SCHUBART, 2016).

A avaliação do ciclo de vida é uma atividade cara e demorada. Também envolve 
entrar em grande detalhe, detalhes que não estão de fato disponíveis até que o produto 
tenha sido produzido e usado. Para orientar as decisões de design e seleção de materiais, 
o designer precisa de ferramentas não complexas e rápidas para que possam explorar 
opções alternativas.

4.2 CO2 emissão durante o ciclo de vida dos materiais
A estratégia para avaliação de impacto ambiental, que envolve três componentes 

principais: adotar métricas simples para estresse ambiental, como consumo de energia e 
emissões de CO2; distinguir as fases de vida do produto ou dos materiais, por exemplo, 
o consumo de energia e as emissões de CO2 podem ser identificados durante a fase de 
extração de materiais (criação), fase de fabricação ou transporte e uso do produto; escolha 
os materiais com base na energia ou quebra para cada fase. (OLIVEIRA, 2017).

Portanto, a partir do exposto, o consumo de energia e emissões de CO2 serão 
fatores-chave para a seleção de materiais. Esses dois fatores são mais discutidos.

O consumo de energia, como energia incorporada e emissões de CO² através do 
ciclo de vida dos materiais, pode ser determinado a partir do fabricante ou fornecedores 
de materiais. No entanto, existem alguns softwares que também podem determinar essas 
informações.

Ferramentas de Avaliação para Edificações e Construção o método de identificação e 
avaliação do impacto das alternativas pode ser referido como avaliação da sustentabilidade. 
Existem vários métodos que foram desenvolvidos para avaliar a indústria da construção 
civil do ponto de vista da sustentabilidade, mas até agora nenhum deles foi considerado 
como uma medida mundial potencial (OLIVEIRA, 2017).

Os métodos existentes podem ser classificados nos seguintes tipos: sistemas 
cumulativos de demanda de energia (CED); Sistemas de análise do ciclo de vida; e 
avaliação total da qualidade descreveu os três grupos da seguinte forma: Os sistemas, 
sistemas cumulativos de demanda de energia são sistemas monodimensionais que medem 
a sustentabilidade dos edifícios através de seu consumo de energia.

OS sistemas avaliação do ciclo de vida avaliam o impacto no meio ambiente 
dividindo os edifícios em pequenas atividades e matérias-primas, a fim de avaliar seu 
impacto ambiental ao longo de um ciclo de vida, desde a fabricação e transporte até a 
reciclagem; e TQA são sistemas multidimensionais considerando vários parâmetros.

As limitações do método de avaliação do ciclo de vida, por sua vez, foram descritas 
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na seção método não considerando os aspectos econômicos e sociais. A avaliação do 
sistema baseia-se em critérios medidos por diversos parâmetros: esses sistemas são 
fáceis de entender e implementados no projeto para a construção final. A tabela a seguir 1 
descreve os mais famosos sistemas e métodos critérios.

Método País de Descrição

1 Método de avaliação ambiental do 
estabelecimento de pesquisa predial Reino Unido

2 Conselho de Construção Verde Austrália
3 A Alta Qualidade Ambiental Franca

4 Sistema de avaliação abrangente para a 
eficiência ambiental predial Japão

5 Liderança em Energia e Design
Ambiental USA e Canada

6 Sistema Global de Avaliação da 
Sustentabilidade Países do Catar e do Golfo Árabe

7 Certificação alemã de construção
sustentável Alemanha

8 Classificação australiana de estufa de edifício Austrália

9 Manual de Avaliação da Casa Verde China

Quadro 1: Sistema multi-critérios sustentável em todo o mundo.

Fonte: (MORAES, 2016).

Embora os métodos de avaliação acima tenham sido amplamente utilizados, muitos 
deles têm uma série de limitações. A maioria dos sistemas multicritérios não considera 
alguns aspectos da sustentabilidade, como aspectos sociais e econômicos.

Os aspectos financeiros em sua avaliação a importância do uso de métodos de 
avaliação ambiental nas etapas de identificação, alegaram que a maioria dos métodos 
são projetados para avaliar o projeto em uma fase posterior de projeto, para identificar o 
desempenho ambiental do projeto. Outra restrição é que a maioria desses métodos foram 
criados para uso local, outros foram desenvolvidos com base e adaptados às exigências de 
seus países (MORAES, 2016).

Alguns sistemas tendem a ser mais abrangentes, no entanto, isso tem guiado a 
criação de um sistema complicado que requer uma grande quantidade de informações 
detalhadas. Uma das restrições mais importantes é que a maioria dos sistemas são 
projetados para avaliação ambiental. Esses sistemas atribuem maior percentual da 
avaliação ao indicador de eficiência energética.
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5 |  CONCLUSÃO
A ameaça crescente dos impactos ambientais dos projetos de construção de edifícios 

sobre as necessidades do ecossistema medidas mitigadoras revolucionárias em todas as 
ramificações. No entanto, os impactos ambientais da construção de edifícios as atividades 
podem variar de país para país.

A pesquisa revelou que os principais impactos ambientais são poluição, uso de 
recursos e destruição de habitat causada pela destruição da vegetação, desertificação, 
desperdício eliminação, erosão do solo e desperdício de material.

Todos os impactos listados estão acima do índice médio, o que sugere que existem 
todos os impactos ambientais significativos e causas de degradação ambiental pela 
construção de edifícios projetados.

A gestão de resíduos, o controle da poluição e a conservação da ecologia foram 
classificados como as mais importantes medidas de proteção ambiental utilizadas para 
controlar os impactos ambientais da construção de edifícios. O estudo, portanto, trata sobre 
o uso do conselho de proteção ambiental, ministério do meio ambiente, impacto ambiental, 
documentos de avaliação e fundação de conservação para reduzir a degradação ambiental 
e melhorar o ambiente sustentável.

Estas descobertas devem servir de guia no desenvolvimento de uma estrutura para 
medidas mitigadoras associadas a projetos de construção. Implementação de planejamento 
e gestão ambiental, metodologias baseadas no envolvimento das partes interessadas 
devem ser adotadas na indústria da construção e no governo devem iniciar a medição e a 
prática de gestão da construção sustentável. Os impactos foram poluição, uso de recursos 
e destruição de habitat.

O impacto visual foi classificado como o mais baixo, enquanto a média das respostas 
de todos os itens está acima do índice de gravidade, sugerindo que há todos os itens 
ambientais significativos dos impactos dos projetos de construção de edifícios. O maior 
impacto ambiental da construção é sentido em termos de poluição. A indústria da construção 
civil é uma importante   fonte   de poluição responsável por cerca de 4% das emissões de 
partículas, mais água incidentes de poluição do que qualquer outra indústria, e milhares de 
reclamações de ruído a cada ano. Embora a construção e as atividades também poluem o 
solo, as principais áreas de preocupação são: poluição do ar, da água e do ruído.

Havia uma simples equação geral entre a quantidade de poluição e a quantidade 
de energia em processo. De modo geral, quanto mais energia necessária, e quanto mais 
processos, mais desperdício e mais poluição. E mais uma vez, sem surpresa, a indústria 
da construção civil tem o maior efeito em todos os setores devido à qualidade dos materiais 
utilizados na construção.

As atividades de construção que contribuem para a poluição do ar incluem: limpeza 
de terrenos, operação de motores diesel, demolição, queima e trabalho com materiais 
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tóxicos. Todas as obras geram alto nível de poeira (normalmente de concreto, cimento, 
madeira, pedra, sílica) e isto pode carregar uma grande distância durante um longo período.

Fontes de poluição da água em estaleiros de construção incluem: diesel e óleos; 
tintas, solventes, limpadores e outros produtos químicos nocivos; e construção, detritos e 
sujeira. Quando a terra é limpa, ela causa erosão do solo que leva ao escoamento de lodo 
e poluição de sedimentos.
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